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Art, 128.° Para execug@io das suas deliberagGes e de-
mais fins especificados nas leis, os corpos administra-

tivos t8m o presidente ou comissGes delegadas nos ter-

mos das mesmas leis.

Art. 129.° Ag deliberages dos corpos administrativos
86 podem ser modificadas ou anuladas nos casos e pela
forma previstos nas leis administrativas.

Art. 130.° Os corpos administrativos tém autonomia
financeira, nos termos que a lei determinar, sendo po-
rém as cimaras municipais obrigadas a distribuir pelas
freguesias, com destino a melhoramentos rurais, a parte
das receitas fixada na lei.

Art. 131.° Os regimes tributdrios das autarquias lo-
cais serdo estabelecidos por forma que ndo seja pre-

judicada a organizagdo fiscal ou a vida financeira do-

Estado, nem dificultada a circulagio dos produtos e
mercadorias entre as circunscrigdes do Pais.

Art. 132.° (@) Os corpos administrativos s6 podem ser
dissolvidos nos casos e nos termos estabelecidos nas leis
administrativas.

TITULO VII

Do Império Colonial Portugués

Art. 133.° S50 consideradas matéria constitucional
as disposi¢Bes do Acto Colonial, devendo o Govérno pu-
blicé-lo novamente com as alteragGes exigidas pela pre-
sente Constituicdo.

Disposicbes complementares
a) Revisdo constitucional

"Art. 134.° A Constitui¢iio serd revista de dez em dez
anos, tendo para &sse efeito poderes constituintes a
Assemblea Nacional cujo mandato abranger a época de
revisao.

Art. 135.° (@) Independentemente do preceituado no
artigo anterior, quando o bem piiblico imperiosamente o
exigir, e depois de ouvido o Conselho de Estado, pode
o Presidente da Repiblica, em decreto assinado por
todos os Ministros:

1.° Determinar que a Assemblea Nacional a eleger
assuma poderes constituintes e reveja a Constitui¢io em
pontos especiais indicados no respectivo decreto;

2.° Submeter a plebiscito nacional as alterages da
Constituiglo que se refiram a fungfo legislativa ou seus
érgéos, vigorando as alteragBes aprovadas logo que o
apuramento definitivo do plebiscito seja publicado no
Didrio do Govérno.

b) Disposisﬁes especiais e transitorias

Art. 136.° Para execugdio do § vnico do artigo 53.°
serd adoptado um regime de transigfio, com as restri-
¢Oes temporarias julgadas indispensiveis.

Art. 137.° (a) Emquanto nfo estiver concluida a orga-
nizaglio corporativa da Nagfo serfio adoptadas formas
transitérias de realizar o principio de representagdo
orgénica estabelecido no titulo v da Parte I.

Art. 138.° O actual Presidente da Repiublica é re-
conhecido por esta Constituigio, durando o seu man-
dato sete anos, contados da data em que tomou posse
da Presidéncia.

Art. 139.° A primeira Assemblea Nacional terd po-
deres constituintes.

Art. 140.° As leis e decretos com forga de lei que
foram ou vierem a ser pubicados até & primeira reiinifio
da Assemblea Nacional continuam em vigor e ficam va-

(a) Texto segundo a lei n.° 1:885.

lendo como leis no que explicita ou implicitamente nfo
seja contririo aos principios consignados nesta Consti-
tuigdo. .

Art. 141.° As leis e decretos-leis referidos no artigo
anterior podem porém ser revogados por decretos re-
gulamentares em tudo que se refira & organizagfio in-
terna dos servigos e ndio altere a situagio juridica dos
particulares ou o estatuto dos funcionéries.

§ wnico. As restrigdes constantes déste artigo nZo
abrangem as leis e decretos-leis que preceituem o que
néles constitue matéria legislativa, nem o que estd ex-
ceptuado por fér¢a do § 1.° do artigo 70.° e do artigo 93.°

Art. 142.° Emquanto nfio forem publicadas as leis
necessirias & execugdo do preceituado no titulo vi da
Parte II, a administragio local continuari regulada
pela legislagio vigente, inclusive no que se refere a
nomeagdo e demissio de comissGes administrativas das
autarquias locais.

Art. 143.° Esta Constituigdo entrard em vigor de-
pois de aprovada em plebiscito nacional e logo que o
apuramento definitivo déste seja publicado no Didrio
do Govérno.

(Publicagdo ordenada por despacho do Presidente do
Conselho, de 5 de Julho de 1935, em cumgrimento do
disposto no artige 7.° da lei n.° 1:885, de 23 de Margo
de 1935).

Nova publicagao do Acto Colonial, com as alteragdes
constantes da lei n.° 1:300, de 21 de Maio de 1935

Tiruro 1
Das garantias gerais

Artigo 1.° (@) A Constituigiio Politica da Repiblica,
em todas as disposi¢Ges que por sua natureza se ndo re-
firam exclusivamente & metrépole, é aplicivel as colé-
nias, guardados os preceitos dos artigos seguintes,

Art. 2.° E da-esséncia orgénica da Nagdo Portuguesa
desempenhar a fungio histérica de possuir e colonizar
dominios ultramarinos e de civilizar as populagBes in-
digenas que néles se compreendam, exercendo também
a influéncia moral que lhe é adstrita pelo Padroado do
Oriente.

Art. 3.° Os dominios ultramarinos de Portugal de-
nominam-se colénias e constituem o Império Colonial
Portugués.

O territério do Império Colonial Portugués é o de-
finido nos n.®® 2.° a 5.° do artigo 1.° da Constituigdo.

Art. 4.° SZo garantidos a nacionais e estrangeiros
residentes nas colénias os direitos concernentes & liber-
dade, seguranga individual e propriedade, nos termos
da lei. A uns e outros pode ser recusada a entrada em
qualquer colénia, e uns e outros podem ser expulsos,
conforme estiver regulado, se da sua presenga resul-
tarem graves inconvenientes de ordem interna ou in-
ternacional, cabendo tnicamente recurso destas resolu-
¢oes para o Govérno.

Art. 5.° O Império Colonial Portuguss é solidério
nas suas partes componentes e com a metrépole.

Art. 6.° A solidariedade do Império Colonial Portu-
gués abrange especialmente a obrigagio de contribuir
pela forma adequada para que sejam assegurados os
fins de todos os seus membros e a integridade e defesa
da Nagcdo.

Art. 7.° O Estado n3o aliena, por nenhum modo,
qualquer parte dos territérios e direitos coloniais de

(e) Texto segundo a lei n.° 1:900.
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Portugal, sem prejuizo da rectificagio de fronteiras,
quando aprovada pela Assemblea Nacional.

Art. 8.° Nas colénias ndo pode ser adquirido por
govérno estrangeiro terreno ou edificio para néle ser
instalada representagio consular sen3o depois de auto-
rizado pela Assemblea Nacional e em local cuja es-
colha seja aceite pelo Ministro das Colénias.

Art. 9.° N3o sfio permitidas:

1.° Numa zona continua de 80 metros além do ms-
ximo nivel da preiamar, as concessGes de terrenos
confinantes com a costa maritima, dentro ou fora das
baias;

2.° Numa zona continua de 80 metros além do nivel
normal das dguas, as concessdes de terrenos confinantes
com lagos navegaveis e com rios abertos & navegagdo
internacional;

3.° Numa faixa nfo inferior a 100 metros para cada
lado, as concessOes de terrenos marginais do perimetro
das estagSes das linhas férreas, construidas ou projec-
tadas; . .

4.° Qutras concessoes de terrenos que nfo possam ser
feitas, conforme as leis que estejam presentemente em
vigor ou venham a ser promulgadas.

§ tdnico. Em casos excepcionais, quando convenha
aos interésses do Estado:

a) Pode ser permitida, conforme a lei, a ocupagdo
tempordria de parcelas de terreno situadas nas zonas
designadas nos n.*® 1.°, 2.° e 3.° déste artigo;

b) Podem as referidas parcelas ser compreendidas
na area das povoagdes, nos termos legais, com aprova-
¢do expressa do Govérno, ouvidas as instdncias compe-
tentes; ‘ :

¢) Podem as parcelas assim incluidas na drea das
povoagdes ser concedidas, em harmonia com a lei, sendo
também condigio indispensivel a aprovaglo expressa
do Govérno, ouvidas as mesmas instdncias.

Art. 10.° Nas areas destinadas a povoag¢Ges mariti-
mas das colénias, ou & sua natural expanso, as con-
cessGes ou sub-concessdes de terrenos ficam sujeitas as
seguintes regras:

1.° N3o poderdo ser feitas a estrangeiros, sem apro-
vagio em Conselho de Ministros;

2.° Nao poderio ser outorgadas a quaisquer indi-
viduos ou sociedades senZo para aproveitamentos que
tenham de fazer para as suas instalagGes urbanas, in-
dustriais ou comerciais.

§ 1.° (a) Nio dependem de autoriza¢lio prévia do Go-
vérno os actos de transmissio particular da propriedade
de terrenos; mas, se a transmissio contrariar o dis-
posto nos n.” 1.° e 2.°, poders ser anulada por simples
despacho dos governadores gerais ou de colénia, publi-
cado nos Boletins Oficiais nos seis meses seguintes
aquele em que do facto houver conhecimento, sem pre-
juizo da anulagio em qualquer tempo, pelos meios ordi-
ndrios, nos termos do paragrafo seguinte.

§ 2.° S3o imprescritiveis os direitos que &ste artigo
e o artigo anterior asseguram ao Estado.

§ 3.° (@) As dreas das povoagOes maritimas e as desti-
nadas a sua natural expansfio serdo delimitadas por
meio de providéncia publicada no Boletim Oficial da
eolénia interessada.

Art. 11.° De futuro a administragio e explora¢io dos
portos comerciais das colénias sio reservadas para o
Hstado. Lel especial regulari as excepgdes que dentro
de cada porto, em relagio a determinadas instalagGes
ou servigos, devam ser admitidas.

Art. 12.° O Estado nfo concede, em nenhuma ecolé-
nia, a emprésas singulares ou colectivas:

1.° O exercicio de prarrogativas de administragio
piblica;

(a) Texto segundo a lei n.° 1:900.

2.° A faculdade de estabelecer ou fixar quaisquer tri-
butos ou taxas, ainda que seja em nome do Estado;

3.° O direito de posse de terrenos, ou de 4reas de
pesquisas mineiras, com a faculdade de fazerem sub-
-concessGes a outras emprésas.

§ vinico. Na colénia onde actualmente houver conces-
soes da natureza daquelas a que se refere &ste artigo
observar-se-3 o seguinte:

a) Nio poderdo ser prorrogadas ou renovadas no todo
ou em parte; .

b) O Estado exercera o seu direito de rescisdio ou res-
gate, nos termos das leis ou contratos aplicaveis;

¢) O Estado ters em vista a completa unificagdo
administrativa da colénia. '

Art. 13.° As concessdes do FEstado, ainda quando
hajam de ter efeito com aplicagdo de capitais estran-
geiros, serfio sempre sujeitas a condiges que assegurem
a pacionalizagio e demais conveniéncias da economia
da colénia. Diplomas especiais regularfio éste assunto
para os mesmos fins.

Art. 14.° Ficam ressalvados, na aplicagio dos arti-
gos 8.°, 9.°, 10.%, 11.° e 12.° os direitos adquiridos
até a presente data. .

Tituro II
Dos indigenas

Art. 156.° O Estado garante a protecgio e defesa dos
indigenas das colénias, conforme os principios de hu-
manidade e soberania, as disposigBes déste titulo e as
convengdes internacionais que actualmente vigorem ou
venham a vigorar.

As autoridades coloniais impedirfio e castigarfio con-
forme a lei todos os abusos contra a pessoa ¢ bens dos
indigenas.

Art. 16.° O Estado estabelece instituigdes piblicas e
promove a criagio de instituigGes particulares, portu-
guesas umas e outras, em favor dos direitos dos indi-
genas, ou para a sua assisténcia.

Art. 17.° A lei garante aos indigenas, nos termos
por ela declarados, a propriedade e posse dos seus ter-
renos e culturas, devendo ser respeitado &ste principio
em todas as concessdes feitas pelo Estado. ,

Art. 18.° O trabalho dos indigenas em servigo do Es-
tado ou dos corpos administrativos é remunerado.

Art. 19.° 880 proibidos:

1.° Todos os regimes pelos quais o Estado se obrigue
a fornecer trabalhadores indigenas a quaisquer emprésas
de explorac¢io econémica;

2.° Todos os regimes pelos quais os indigepas exis-
tentes em qualquer circunscrigdo territorial sejam obyi-
gados a prestar trabalho as mesmas emprésas, por
qualquer titulo.

Art. 20.° O Estado somente pode compelir os indi-
genas ao trabalho em obras piblicas de interésse geral
da colectividade, em ocupacdes cujos resultados lhes
pertencam, em execugfio de decises judicigrias de ca-
récter penal, ou para cumprimento de obrigagGes fiscais.

Art. 21.° O regime ‘do contrato de trabalho dos in-
digenas assenta na liberdade individual e no direito a
justo saldrio e assisténcia, intervindo a autoridade pi-
blica sdmente para fiscalizagdo.

Art, 22.° Nas colénias atender-se-d ao estado de evo-
lugio dos povos nativos, havendo estatutos especiais
dos indigenas, que estabelegam para estes, sob a in-
fludneia do direito piblico e privado portugués, regi-
mes juridicos de contemporizagio com o0s seus usos e
costumes individuais, domésticos e sociais, que nfo

(a) Texto segundo a lei n.° 1:900.
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sejam incompativeis com a moral e com os ditames de
humanidade.

Art. 23.° O Estado assegura nos seus territérios ul-
tramarinos a liberdade de consciéncia e o livre exerci-
cio dos diversos cultos, com as restrigies exigidas pelos
direitos e interdsses da soberania de Portugal, bem como
pela manutengdo da ordem piblica, e de harmonia com
os tratados e convencdes internacionais.

Art. 24.° (a) As missSes catélicas portuguesas do ul-
tramar, instrumentos de civiliza¢dio e influéncia nacio-
nal, e os estabelecimentos de formacdio do pessoal para
os servicos delas e do Padroado Portugués, terio perso-
nalidade juridica e serfio protegidos e auxiliados pelo
Estado, como institui¢des de ensino.

Tirvno 1IL
Do regime politico e administrativo

Art. 25.° As colénias regem-se por diplomas especiais,
nos termos déste titulo.

Art. 26.° Sio garantidas as colénias a descentraliza-
¢do administrativa e a autonomia financeira que sejam
compativeis com a Constitui¢io, o seu estado de desen-
volvimento e os seus recursos préprios, sem prejuizo do
disposto no artigo 47.°

§ dnico. Em cada uma das colénias serd mantida a
unidade politica pela existéncia de uma sé capital e de
um 86 govérno geral ou de colénia.

Art. 27.° S50 da exclusiva competéncia da Assemblea
Nacional, mediante propostas do Ministro das Colénias,
apresentadas nos termos do artigo 112.° da Constituiggo:

1.° Os diplomas que estabelegam ou alterem a forma
de govérno das colénias;

2.° Os diplomas que abrangerem:

a) Aprovacdo de tratados, convengGes ou acordos
com nages estrangeiras; i

b) Autorizagio de empréstimos ou outros contratos
que exijam caugdio ou garantias especiais;

¢) Definigdo de competéncia do Govérno da metré-
pole e dos governos coloniais quanto & 4rea ¢ ao tempo
das concessGes de terrenos ou outras que envolvam ex-
clusivo ou privilégio especial.

§ tdnico (a). Em caso de urgéncia extrema, o Minis-
tro das Colénias, com voto afirmativo do Conselho do
Império Colonial, em sessdo por éle presidida, poders
legislar sobre as matérias a que se referem o n.° 1.° e as
alineas a) e b) do n.° 2.° do presente artigo, fora do
periodo das sessdes da Assemblea Nacional ou se esta
ndo resolver o assunto no prazo de trinta dias a contar
da apresentacgio da respectiva proposta de lei.

Art. 28.° (a) Os diplomas n&o compreendidos na dis-
posi¢do do artigo antecedente sSo da competéncia do
Ministro das Colénias ou do govérno da colénia, con-
forme f6r regulado nos diplomas a que se refere o n.° 1.°
do artigo anterior. Fica porém estatuido o seguinte:

1.° Compete ao Ministro das Colénias estabelecer a
organizagiio militar colonial em harmonia com os prin-
cipios da defesa nacional e sem prejuizo das especiali-
dades necessirias;

2.° Dependem da aprovagdo do Ministro das Colé-
nias os acordos ou convencdes que os governos coloniais
devidamente autorizados negociarem com outras colé-
nias, portuguesas ou estrangeiras;

8.° Os governos coloniais nfio podem estabelecer ou
modificar os regimes relativos s matérias abrangidas
pelos artigos 15.° a 24.° ¢ n.° 1.° déste artigo.

§ tnico. A competédncia legislativa normal do Mi-

(a) Texto segundo 2 lei n.o 1:900.

nistro das Colénias seri exercida, ouvido o Conselho
do Império Colonial, salvo nos casos de urgéncia e nos
demais indicados na lei. Este serd o 6rgdo superior de
consulta em matéria de politica e de administragdo co-
loniais' ¢ desempenharid, na forma da lei, as fungdes
de Supremo Tribunal Administrativo em relagdo ao
Império Colonial Portugués.

Art. 29.° As colénias s6 serdo governadas por gover-
nadores gerais ou governadores de colénia, ndo podendo
a uns e outros ser cornfiadas, por qualquer forma, atri-
buigSes que pelo Acto Colonial pertengam 4 Assemblea
Nacional, ao Govérno ou ao Ministro das Colénias,
salvo as que restritamente lhes sejam outorgadas, por
quem de direito, para determinados assuntos em ecir-
cunsténcias excepcionais. '

§ vunico. N3o poderfio ser nomeados governadores
quaisquer interessados na direcgdo ou geréncia de em-
présas com sede ou actividade econémica na respectiva
colénia.

Art. 30.° As funcBes legislativas dos governadores
coloniais, na esfera da sua competéncia, sio sempre
exercidas sob a fiscalizagio da metrépole e por via de
regra com o voto dos comselhos do govérno, onde ha-
ver4 representagdo adequada As condigGes do meio social.

Art. 31.° As funges executivas em cada colénia sfo
desempenhadas, sob a fiscalizagio do Ministro das
Colénias, pelo governador, que nos casos previstos nos
diplomas a que se refere o n.° 1.° do artigo 27.° é
assistido de um corpo consultivo, composto por membros
do Conselho do Govérno. -

Art. 32.° As institui¢Ges administrativas municipais
e locais sfo representadas nas colénias por cimaras mu-
nicipais, comissGes municipais e juntas locais, conforme
a importincia, desenvolvimento e populagio europeia
da respectiva circunserigfo.

§ 1.° A criagio ou extingio das cimaras munieipais
é atribuigdo do governador da col6énia, com voto afir-
mativo do Conselho do Govérno e aprovagio expressa
do Ministro das Colénias.

§ 2.° Os estrangeiros com residéncia habitual na colé-
nia, por tempo ndo inferior a cinco anos, sabendo ler
e escrever portugués, podem fazer parte das cémaras
ou comissdes municipais e juntas locais, até o maximo
de um térgo dos seus membros.

Art. 33.° E supremo dever de honra do governador,
em cada um dos dominios de Portugal, sustentar os di-
reitos de soberania da Nagdo e promover o bem da
colénia, em harmonia com os principios consignados
no Acto Colonial.

Tirvro IV
Das garantias econémicas e financeiras

Art. 34.° A metrépole e as colénias, pelos seus lagos
morais e politicos, tém na base da sua economia uma
comunidade e solidariedade natural, que a lei reco-
nhece.

Art. 35.° Os regimes econémicos das colénias sfo es-
tabelecidos em harmonia com as mnecessidades do seu
desenvolvimento, com a justa reciprocidade entre elas
e os paises vizinhos ¢ com os direitos e legitimas con-
veniéncias da metrépole e do Império Colonial Por-
tugués.

Art. 36.° Pertence & metrépole, sem prejuizo da des-
centralizagio garantida, assegurar pelas suas decisdes
a conveniente posigdo dos interésses que, nos termos do
artigo anterior, devem ser considerados em conjunto
nos regimes econémicos das colénias.

Art. 37.° Cada uma das colénias é pessoa moral, com
a faculdade de adquirir, contratar e estar em juizo.

Axt. 38.° Cada colénia tem o seu activo ¢ o seu pas-
sivo préprios, competindo-lhe a disposi¢iio das suas re-
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ceitas e a responsabilidade das suas despesas, dos seus
actos e contratos e das suas dividas, nos termos da lei.

Art. 39.° S3o considerados propriedade de cada colé-
nia os bens mobilidrios e imobilidrios que, dentro dos
limites do seu territério, nZo pertengam a outrem, os
que ¢la’ tenha adquirido legalmente fora daquele, os
titulos pdblicos ou particulares que possua ou venha a
possuir, os seus dividendos, anuidades ou juros'e as par-
ticipagGes de lucros ou de outra espécie que lhe sejam
destinadas.

§ tinico. S6 ao Tesouro Nacional ou & Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia podem ser cedidas,
ou dadas em penhor, as acgles e obrigagGes de compa-
nhias concessionirias pertencentes a uma colénia, e 86
também podem ser consignados as mesmas entidades os
rendimentos désses titulos em qualquer operagiio finan-
ceira.

Art. 40.° (o) Cada colénia tem o seu orgamento pri-
vativo, elaborado segundo um plano uniforme e de har-
monia com os principios consignados no artigo 63.° da
Constituigso.

§ 1.° O orgamento geral da colénia depende de apro-
vagdo expressa do Ministro das Colénias, nfo podendo
ser néle incluidas despesas ou receitas que ndo estejam
ao abrigo de diplomas legais.

§ 2.° Quando, por circunstincias anormais, o orga-
mento for enviado ao Ministério das Colénias fora do
prazo estabelecido, ou quando o Ministro das Colénias
o n#io aprovar, continuarfio provisdriamente em vigor
por duodécimos, s6 quanto & despesa ordingria, o orga-
mento do ano antecedente e os créditos sancionados
durante éle para ocorrer a novos encargos permanentes.

§ 3.° A acgiio do Ministro das Colénias quanto ao
orgamento de cada colénia é exercida pela verificagdo
quer do cOmputo das receitas quer da legalidade e
exactiddo das despesas, devendo fazer-se as conseqiien-
tes correcgdes. Existindo situagfio deficitdria ou risco
de a haver, serio feitas no orgamento as modificagSes
necessirias para o restabelecimento do equilibrio.

Art. 41.° Os diplomas referidos no n.° 1.° do ar-
tigo R7.° estabelecerdio:

1.° As despesas que sfo encargo das eolénias e as
que o sfio da metrépole;

2.° As regras e restrigBes a que devem estar sujeitos
08 governos coloniais para salvaguarda da ordem finan-
ceira.

Art. 42.° A contabilidade das colénias serd organi-
zada como a da metrépole, com as modificagGes que se
tornem indispensiveis por circunstincias especiais.

Art. 43.° As colénias enviarfio ao Ministro das Colé-
nias nos prazos fixados na lei as suas contas anuais.

Art. 44.° A metrépole presta assistdncia financeira
as colénias, mediante as garantias necessirias.

Art. 456.° As colénias nfo podem contrair emprésti-
mos em paises estrangeiros.

§ tnico. Quando seja preciso recorrer a pragas ex-
ternas para obter -capitais destinados ao govérno de
uma colénia, a operagio financeira serd feita exclusi-
vamente de conta da metrépole, sem que-a mesma cold-
nia assuma responsabilidades para com elas, tomando-
-as, porém, plenamente para com a metrépole, a quem
prestard as devidas garantias.

Art. 46.° Os direitos do Tesouro da metrépole ou da’
Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e Previdéncia por
dividas pretéritas ou futuras das colénias sio impres-
critivels. :

Art, 47.° A autonomia financeira das colénias fica
sujeita as restrigdes ocasionais qie sejam indispenséveis
por situagbes graves da sua Fazenda ou pelos perigos
que estas possam envolver para a metrépole.

(a) Texto segundo a lei n.® 1:900.

(Publica¢io ordenada por despache do Presidente de
Conselho, de 5 de Jv:Hho de 1935, em cumprimento do
disposto no artigo 7.° da lei n.c 1:900, de 21.de Maio
de 1935). - .
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